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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO N. 0035999-51.2011.815.2001
ORIGEM: 14ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE/RECORRIDO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADA: Patrícia de Carvalho Cavalcanti (OAB/PB 11.876)
APELADA/RECORRENTE: Niedja Nogueira da Silva 
ADVOGADO: Rodrigo Otávio Nóbrega de Luna Freire (OAB/PB 14.000)

PRELIMINAR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE DOS
RECURSOS. NÃO OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

- Para a apreciação da questão submetida a reexame, é necessário
que haja a impugnação específica do decisum, com fundamentação
lógica, sob censura de não conhecimento do recurso por afronta ao
princípio da dialeticidade.

- Deve ser conhecido o presente recurso, por não existir ofensa ao
princípio da dialeticidade.

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA
C/C INDENIZATÓRIA.  LEGITIMIDADE DO BANCO APELANTE PARA
RESPONDER PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS. DÉBITO INEXISTENTE.
RECONHECIMENTO  EM  AÇÃO  ANTERIOR,  TRANSITADA  EM
JULGADO. INSCRIÇÃO DO NOME DA PROMOVENTE NOS ÓRGÃOS
DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO,  COM  BASE  NESSE  DÉBITO.  ATO
ILÍCITO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
MAJORAÇÃO  DA  QUANTIA  ARBITRADA  NA  SENTENÇA.
POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO.

- A  inserção  indevida  do  nome  do  consumidor  no  cadastro  de
restrição  ao  crédito  teve  repercussões  externas,  causando-lhe
constrangimentos, e isso se deu em razão do ato ilícito e abusivo
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praticado pela empresa promovida. Assim, é necessária a reparação
dos danos morais, mediante o pagamento de justa indenização.

-  Tem  legitimidade  passiva  para  responder  à  ação  indenizatória
proposta  pelo  inscrito  em  cadastro  de  inadimplentes  o  banco
ordenador da respectiva inscrição. 

- Configurado o dano moral, o valor da indenização é estimado pela
intensidade do dano, pelo grau de culpa do ofensor, pela situação
socioeconômica das partes, além de fixar-se uma quantia que sirva
de desestímulo ao ofensor para a renovação da prática  ilícita,  de
modo que a reparação não deixe de satisfazer a vítima, nem seja
insignificante para o causador do dano.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, rejeitar as preliminares
apresentadas  e,  no  mérito,  negar  provimento  à  apelação  e  dar
provimento parcial ao recurso adesivo.

O BANCO DO BRASIL S/A interpôs apelação cível contra sentença (f.
139/143)  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  14ª Vara  Cível  da  Comarca  da
Capital, que julgou procedente o pedido objeto da ação declaratória de nulidade
contratual c/c indenizatória por danos morais e materiais, ajuizada por NIEDJA
NOGUEIRA DA SILVA, para determinar o cancelamento da anotação do nome
da autora junto ao SERASA e condenar o banco promovido a pagar-lhe uma
indenização por danos morais, fixada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com
juros de 1% (um por cento) ao mês, a contar do evento danoso, e correção
monetária pelo INPC, a partir da data da publicação da sentença. 

Por fim, condenou o banco a arcar com as custas e os honorários,
estes fixados em 15% sobre o valor da condenação.

A  instituição  financeira  apelou  (f.  152/162),  levantando,
prefacialmente,  sua  ilegitimidade  passiva  para  a  questão,  uma  vez  que  é
apenas  mandatária  da  cobrança  realizada,  e  não pode  ser  responsabilizada
pelos fatos narrados na inicial.

Quanto ao mérito, sustentou que não está caracterizado o dever de
indenizar,  porquanto o alegado pela  autora não possui  substrato probatório
suficiente para embasar sua pretensão, bem como não há provas dos danos
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relatados pela suplicante. Ao final, requereu a improcedência do pedido inicial
e, sucessivamente, a redução do valor indenizatório.

Também  irresignada  com  a  sentença,  a  autora  interpôs  recurso
adesivo pugnando pela majoração da verba indenizatória por dano moral para o
importe de R$ 15.000,00 (f. 166/171).

Contrarrazões pelo não conhecimento da apelação do banco, devido
à violação ao princípio da dialeticidade dos recursos (f. 172/177). 

Não foram apresentadas contrarrazões ao adesivo (f. 180 v).

Manifestação ministerial sem opinar sobre o mérito dos recursos (f.
184).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

PRELIMINAR: OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  DOS
RECURSOS.

Em contrarrazões  ao  recurso  apelatório,  a  autora  alegou  que  os
pedidos aduzidos no recurso da instituição financeira não refutam, de forma
lógica,  os  argumentos  dispostos  na  sentença  apelada,  limitando-se  a
disposições  genéricas,  em  clara  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  dos
recursos.

Rui Portanova, ao discorrer sobre o aludido princípio, assevera que
“a petição do recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que
embasam o inconformismo do recorrente”.1

Acrescenta  o  doutrinador,  linhas  adiante,  que  “o  procedimento
recursal é semelhante ao inaugural da ação civil”2, e que, portanto, “a petição
de  recurso  assemelha-se  à  petição  inicial”3,  de  modo  que  deve  conter  a
exposição  das  razões  fáticas  e  jurídicas  que  lastreiam  a  insurgência  do
recorrente.

Assim,  para  a  apreciação  da  questão  submetida  a  reexame,  é
necessário que haja a impugnação específica do decisum, com fundamentação

1 In Princípios do Processo Civil. 7ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008, p. 275-276. 
2 Op. cit.
3 Op. cit.
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lógica, sob censura de não conhecimento do recurso por afronta ao princípio da
dilatecidade.

Na  espécie,  vê-se  claramente  que  o  banco  apelante  apresentou
argumentos  específicos  para  a  reforma  da  sentença  apelada,  requerendo  a
alteração  quanto  ao  reconhecimento  dos  danos  morais,  e  a  minoração  do
montante fixado no dispositivo.

Dessa  maneira,  deve  ser  conhecido  o  presente  recurso,  por  não
existir ofensa ao princípio da dialeticidade.

Assim, rejeito a prefacial.

DO RECURSO APELATÓRIO:

Inicialmente, destaco que a preliminar de ilegitimidade passiva
confunde-se  com  o  mérito  da  questão  debatida  no  recurso,  no  tocante  à
ausência de responsabilidade do Banco do Brasil S/A pela inscrição do nome da
autora no cadastro de restrição creditícia.

A apelada demonstrou que seu nome fora negativado em 13 de julho
de  2011,  conforme  se  pode  observar  no  comunicado  do  SERASA  (f.  22),
consubstanciado em uma dívida de R$ 120,56 (cento e vinte reais, cinquenta e
seis centavos), datada de 10/06/2007, advinda do contrato de “CRED CARTÃO”
de n. 00000000000012389625.

Consta dos autos que o contrato de cartão de crédito n. 12389625
refere-se  ao  “Cartão  Ourocard  Visa”,  ofertado  pelo  banco  recorrente  à  Sra

Niedja N. Silva, consoante a fatura do próprio, às f. 23. 

Então,  é  de  fácil  conclusão  que  o  banco  apelante detém
legitimidade  passiva para  responder  à  ação  indenizatória  em  testilha,
porquanto a conduta ilícita imputada por meio desta, qual seja, de inscrever o
nome da autora em cadastro de maus pagadores, originou-se da ordem de seu
preposto.

Passando às demais alegações da instituição financeira, percebe-se,
em  análise  detida  do  conjunto  fático  probatório,  que  não  são  dignas  de
acolhimento.

Como bem salientado pela decisão apelada, o débito causador da
inscrição do nome da autora é evidentemente indevido.

Isso porque, em sentença transitada em julgado, proferida nos autos
da ação n. 200.2008.921.595-4 (f. 96/100), processada perante o 4º Juizado
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Especial Cível da Comarca de João Pessoa, proposta pela ora apelada em face
do Banco do Brasil S/A, restou estabelecido que a inscrição do nome da autora,
em decorrência  de  débito  gerado  pelo  cartão  de  crédito  n.  12389625,  em
10/06/2007, é reconhecidamente ilegítima.

Assim,  é  patente  que  mesmo  após  trânsito  em  julgado  da  ação
sobredita,  em  28/05/09  (f.  56),  o  banco  apelante  reinscreveu  o  nome  da
autora, no ano de 2011, baseado no mesmo débito declarado outrora ilegítimo.

O  Banco  do  Brasil  S/A,  por  sua  vez,  não  trouxe  ao  processo
documento capaz de rechaçar a tese autoral. Dessa forma,  não comprovou a
origem da dívida que gerou a negativação questionada.

Nesse cenário, a autora/apelada fez prova do seu direito, enquanto
que  o  réu/apelante  não  demonstrou  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  da  autora.  Assim,  deve  ser  mantida  a
sentença quanto à inexistência da dívida e ao reconhecimento do ato ilícito
praticado  pela  instituição  promovida,  ante  a  distribuição  do  ônus  da  prova
estabelecido no art. 373 do CPC/2015, in verbis:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor.

In  casu,  o  dano moral  é  induvidoso,  uma vez que a negativação
resultou da cobrança indevida.

Ora, não há como afirmar que a negativação do nome da autora
deu-se  no  exercício  regular  de  direito,  pois  a  cobrança  era  indevida.  E  a
negativação indevida gera dano moral, independentemente da demonstração
do prejuízo. Eis jurisprudência do STJ nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
POSSIBILIDADE  DO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  DE  ADENTRAR  O
MÉRITO DO RECURSO. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
186,  188  E  403  DO  CPC  E  14,  §  3º,  DO CDC.  SÚMULA  N.  282/STF.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CABIMENTO. DANO IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA
N. 7/STJ.  1.  É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do
recurso. 2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 282 do STF quando a
questão infraconstitucional suscitada não foi debatida no acórdão recorrido
nem, a respeito, foram opostos embargos de declaração. 3. Nos casos de
inscrição indevida  em cadastro  de  restrição ao  crédito,  o  dano
extrapatrimonial é considerado in re ipsa. 4. Incide a Súmula n. 7 do
STJ  se  a  tese  defendida  no  recurso  especial  reclamar  a  análise  dos
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elementos  probatórios  produzidos  ao  longo  da  demanda.  5.  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  729.678/SP,  Rel.  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
24/11/2015, DJe 30/11/2015).

Nesse  ínterim,  prezando  pela  boa  técnica,  analisarei  o  pedido  de
minoração da verba indenizatória em conjunto com o exame das razões do
recurso  adesivo,  visto  que  ambos  recursos  questionam  o  valor  montante
arbitrado.

DO RECURSO ADESIVO:

Quanto ao pedido de reforma da verba indenizatória a título de
danos morais, fixada no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), faço alguns
esclarecimentos.

No dano moral, ao contrário do que ocorre no dano material, inexiste
prejuízo econômico, possuindo a indenização outro significado. Seu objetivo é
duplo: satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia deverá amenizar a
dor  sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a  indenização  servir  como
castigo ao ofensor, causador do dano, incutindo-lhe um impacto tal, suficiente
para dissuadi-lo a um novo atentado.

O  valor  da  indenização,  é  de  curial  sabença,  é  estimado  pela
intensidade  do  dano,  pelo  grau  de  culpa  do  ofensor,  pela  situação
socioeconômica  das  partes,  além  de  fixar-se  uma  quantia  que  sirva  de
desestímulo ao ofensor  para a renovação da prática  ilícita,  de modo que a
indenização não deixe de satisfazer a vítima, nem seja insignificante para o
causador do dano.

O dinheiro não repara, de maneira satisfatória, os danos moralmente
sofridos. Mas serve como uma compensação para quem foi atingido em sua
moral  por  fatos  a  que não deu causa,  devendo o valor  da indenização ser
pautado pela proporcionalidade e razoabilidade, levando-se em consideração as
peculiaridades de cada caso concreto.

No arbitramento do quantum indenizatório, nos casos de condenação
em  danos  morais,  o  julgador  deve  estar  atento  aos  mínimos  detalhes  da
controvérsia, notadamente à extensão do dano. O magistrado, portanto, deve
agir com prudência, atento a resguardar os princípios e valores constitucionais,
notadamente os da razoabilidade e da proporcionalidade. Em outras palavras, o
quantum não deve ser irrisório, a ponto de inviabilizar a compensação pela dor
sofrida, nem exagerado que chegue a consubstanciar enriquecimento ilícito.

Nesse contexto, a indenização por  danos morais,  no valor  de  R$
4.000,00 (quatro mil  reais), é inapropriada para a demanda, levando-se em
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conta a extensão do dano e a situação econômica da vítima, sendo imperiosa
sua majoração para R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito,  nego
provimento ao recurso apelatório e dou provimento parcial ao recurso
adesivo, majorando a verba indenizatória aplicada em decorrência dos danos
morais sofridos para R$ 10.000,00 (dez mil reais).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 04 de julho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator


